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  Introdução


  I.


  Neste livro pretendo demarcar uma área de pesquisa e reflexão dentro da antropologia contemporânea. Esta tem hoje tantas possibilidades, tornando-se um campo de conhecimento de tal forma rico e complexo, que não é mais possível a figura do generalista capaz de dominá-la em seus vários ramos e tendências. A própria antropologia social, aparentemente uma sub-área, já abriu tantos espaços e produziu uma bibliografia tão vasta que é incomum encontrar profissionais que, por exemplo, se movam com familiaridade do estudo de sociedades indígenas sul-americanas para a problemática do meio urbano com toda a sua diversidade ou mesmo para as discussões sobre campesinato, trabalhadores rurais etc. Creio, no entanto, que permanece como ponto aglutinador e condensador uma problemática teórica, às vezes deixada de lado ou marginalizada. Os nomes podem variar, assim como as ênfases, mas a questão da unidade e continuidade dos sistemas sociais permanece sendo referência central da disciplina. Quer se privilegie o consenso ou o conflito, quer se parta do indivíduo ou da sociedade e/ou cultura, estamos sempre lidando com o dilema da estabilidade e da descontinuidade. Como se estabelecem pactos? Como se efetiva a dominação? De que forma são socializados e incorporados os indivíduos? Como é possível exercer o poder e que padrões de reciprocidade sustentam redes de relações sociais?


  Assim, este livro traz uma preocupação teórica de lidar com a questão da construção da realidade, da constituição de universos simbólicos, do problema da cultura propriamente dito. Mas isso se faz a partir de uma experiência etnográfica particular e de uma bibliografia que não corresponde a uma ortodoxia da disciplina, se é que seria possível ser ortodoxo em relação às questões em pauta. Preocupo-me com motivações, relevâncias, projetos, dentro de uma linha fenomenológica à la Schutz. Tento vincular essas questões à construção de uma teoria da cultura enquanto rede de significados (web of meanings), seguindo, de certa forma, Geertz. Ao mesmo tempo, tenho a preocupação sociológica de distinguir grupos sociais, de vê-los operando e atuando politicamente. Forçosamente sou envolvido e atraído por antigas discussões mas que estão longe de estar esgotadas. De alguma forma, seja através da literatura da Escola de Personalidade e Cultura, seja através de trabalhos da Escola Sociológica Francesa, procuro repensar as noções de indivíduo, sociedade, cultura e suas complexas e múltiplas relações. Sem dúvida a obra de Louis Dumont funciona contemporaneamente como (re)detonadora desse debate e a ela muitas vezes me refiro sem que a veja necessariamente como mais fundamental ou reveladora do que a de outros autores que trabalham em direções diferentes. Mas para as minhas preocupações e idiossincrasias teóricas é referência básica. Finalmente, continua como um dos focos centrais de meu trabalho a relação entre teoria do desvio e acusações. A influência interacionista, especialmente de Howard S. Becker, é óbvia, embora as minhas outras preocupações me levem a procurar inserir essa problemática dentro da perspectiva de uma teoria da cultura. Como se vê, mencionei antropólogos, sociólogos e filósofos. Resta aos leitores decidir se a minha leitura e a tentativa de criar algo de novo a partir dessas diferentes tendências faz algum sentido.


  Quero chamar atenção de que sou um pesquisador que tem quase sempre trabalhado em sua própria sociedade. Por isso mesmo tenho algumas preocupações metodológicas específicas que aqui se apresentam, especialmente, no capítulo 9. No meu artigo no livro O desafio da cidade1 elaboro mais certos aspectos da condição de antropólogo estudando seu mundo propriamente dito. Ali exploro os movimentos de interpretação e estranhamento como características de todo trabalho antropológico. Creio que é a partir desta reflexão que insisto em marcar minha identidade de antropólogo, pois, se teoricamente e em termos de carreira sou influenciado por e lido com trabalhos e profissionais de diferentes áreas, procuro manter uma atitude e postura que me parecem expressar o que de melhor tem a antropologia a dar para o desenvolvimento das ciências humanas.


  A partir desta intenção de criar um diálogo com outros especialistas, um dos objetivos deste livro é estabelecer pontes com as áreas de conhecimento e trabalho que lidam com a temática Indivíduo e Cultura, seja em termos teóricos, seja em termos terapêuticos ou mais pragmáticos. Tenho me beneficiado nos últimos anos de conversas, discussões e participação em congressos com psicólogos, psiquiatras e psicanalistas. Portanto, necessariamente, muitas das questões que discuto estão relacionadas com essa experiência.


  II.


  O livro está dividido em 11 textos organizados em duas partes. A primeira corresponde a um esforço teórico mais sistemático e a segunda explora algumas questões ou problemas específicos. Boa parte dos textos foi apresentada e discutida em reuniões e congressos, como a Reunião Anual da SBPC, os Encontros da Associação Brasileira de Antropologia e da Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Sociais. Vários tópicos foram explorados em conferências minhas no Brasil e no exterior. Agradeço a todas as pessoas com quem tive a oportunidade de conversar e trocar idéias. Meus agradecimentos especiais às editoras Campus e Paz e Terra e às revistas Dados e Ensaios de Opinião por autorizarem amigavelmente a inserção neste livro de textos por elas publicados.


  Meus débitos intelectuais e afetivos são enormes e diversificados. Gostaria de citar especialmente Ruth Cardoso, Roberto Da Matta, Howard S. Becker e Roberto Cardoso de Oliveira como pessoas que nos últimos anos, com maior ou menor freqüência, têm sido referências importantes. O grau de acordo ou de divergência varia mas a preocupação de manter um debate acadêmico é constante.


  Eduardo Batalha Viveiros de Castro, ex-aluno e assistente, atual colega e amigo, tem sido sempre estimulante e imaginativo nas suas observações e indagações.


  Ovídio de Abreu Filho, como aluno, assistente e companheiro de trabalho, nos últimos três anos, muito me ajudou com sua competência e sensibilidade.


  Agradeço ainda a Luiz Fernando Dias Duarte, Maria Laura Viveiros de Castro Cavalcanti e Myriam Moraes Lins de Barros por sua generosa cooperação em seminários, aulas e trabalho de pesquisa propriamente dito.


  O Museu Nacional, o seu Departamento de Antropologia e particularmente o Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social, com sua vocação para pesquisa e alto nível acadêmico, deram-me condições de trabalhar com um mínimo de tranqüilidade num período nem sempre plácido. Aos professores Leda Dau, Anthony Seeger e Francisca Keller, respectivamente, diretora, chefe de Departamento e coordenadora do Programa, meus agradecimentos.


  Agradeço ainda à Finep e à Fundação Ford o apoio que recebi para desenvolver minhas pesquisas e ter oportunidade de debater com colegas de outros centros os seus impasses e resultados.
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  GILBERTO VELHO
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  PARTE I


  capítulo 1


  Projeto, Emoção e Orientação em Sociedades Complexas1


  I. A Natureza das Sociedades Complexas


  O estudo de sociedades complexas traz problemas bastante perturbadores para uma tradição antropológica criada a partir de uma experiência com sociedades de pequena escala e de cultura relativamente homogênea. O primeiro e grave risco metodológico é, ao isolar, por motivos de estratégia de pesquisa, segmentos ou grupos da sociedade, passar a encará-los como unidades realmente independentes e autocontidas. Sem dúvida, efetuar cortes dentro de um vasto e complexo universo articulado, pelo menos em certas áreas e domínios, é um movimento intelectual marcantemente diferente de analisar unidades mais óbvias como tribos isoladas. É evidente que depois de décadas de pesquisa etnológica vários autores já demonstraram como essa “naturalidade” do isolamento pode ser ilusória e como grupos aparentemente isolados podem fazer parte, de várias maneiras, de um sistema mais amplo em termos econômicos, políticos e culturais (ver, por exemplo: Malinowski, 1961; Leach, 1967; Evans-Pritchard, 1968; Adams, 1970 etc.). Por outro lado, a própria unidade e/ou homogeneidade de sociedades tribais ou “não-complexas” só pode ser aceita com fortes restrições, fazendo todas as ressalvas quanto ao nível ou dimensão da vida sócio-cultural a que estamos nos referindo e com que outro tipo de sociedade comparamos quando falamos de menor complexidade. Esta, seja em termos sociais ou culturais, no tocante às sociedades tribais de pequena escala, já foi também amplamente revelada e demonstrada por diversos estudiosos (por exemplo: Boas, 1966; Lévi-Strauss, 1958 e 1962; Bateson, 1958). Evidentemente as fronteiras entre uma sociedade “não-complexa” e uma complexa são sempre arbitrárias e problemáticas. Que critérios e variáveis serão determinantes? A divisão social do trabalho atingindo um grau X de especialização? O aparecimento de classes sociais nos termos de Engels? O desenvolvimento da vida urbana? O aparecimento da escrita? O advento do Estado? Algum tipo de desenvolvimento tecnológico à la Leslie White? As preferências e ênfases variam na avaliação de qual desses fatos ou variáveis pode ter um papel mais crucial na caracterização de uma sociedade complexa. Sem querer inventar nada de novo ou original gostaria que ficasse claro, quando me referir neste artigo a sociedade complexa que tenho em mente, a noção de uma sociedade na qual a divisão social do trabalho e a distribuição de riquezas delineiam categorias sociais distinguíveis com continuidade histórica, sejam classes sociais, estratos, castas. Por outro lado, a noção de complexidade traz também a idéia de uma heterogeneidade cultural que deve ser entendida como a coexistência, harmoniosa ou não, de uma pluralidade de tradições cujas bases podem ser ocupacionais, étnicas, religiosas etc. Obviamente existe uma relação entre estas duas dimensões – a divisão social do trabalho e a heterogeneidade cultural. É questão importante a verificar quando e como as diferentes tradições culturais de uma sociedade complexa podem ou devem ter como explicação a divisão social do trabalho. As categorias sociais daí surgidas, quer em termos de sua posição em relação aos meios de produção (por exemplo, proletariado e burguesia), quer em termos estritamente ocupacionais (médicos, carpinteiros, advogados, empregadas domésticas etc.) e que tenham um mínimo de continuidade temporal, tendem a articular suas experiências comuns em torno de certas tradições e valores. O problema, mais uma vez, é verificar o peso relativo dessa experiência em confronto com outras como a identidade étnica, a origem regional, a crença religiosa e a ideologia política. Uma questão interessante em antropologia é, justamente, a procura de localizar experiências suficientemente significativas para criar fronteiras simbólicas. Nos estudos de grupos desviantes sempre é um problema crucial perceber se e quando indivíduos que partilham preferências por comportamentos condenados ou discriminados desenvolvem uma identidade comum e solidariedade. Em minhas pesquisas sobre uso de tóxicos em camadas médias altas ficou claro, ao contrário do que se imagina comumente, que muitas vezes a identidade de grupo de status baseada em um estilo de vida e prestígio social ligado às famílias de origem era muito mais forte que uma possível solidariedade surgida do uso de tóxicos. Em outros termos o fato de partilhar uma situação de relativa clandestinidade e perigo não fazia com que o jovem oriundo de camada média alta fosse sempre se identificar mais com outro usuário de tóxico, de origem mais modesta, do que com um não-usuário careta, mais próximo quanto a sua origem e background familiares (Velho, 1975). A gramática e lógica do desempenho de papéis pode ser discrepante dentro de uma subcultura e perfeitamente razoável em outra. Lembro-me de como um antropólogo americano se espantou ao saber que um dos grupos de usuários que eu estudara apresentava uma variação etária entre 12, 13 e até mesmo quase 30 anos, coisa que ele jamais tinha registrado nos EUA. Certamente no caso em pauta havia toda uma outra gama de variáveis que permitia uma aproximação independentemente do mero uso de tóxicos. O fato importante é que estamos lidando com conjuntos de símbolos que vão ser utilizados pelas pessoas nas suas interações e opções cotidianas, num processo criativo ininterrupto havendo alguns mais eficazes e duradouros do que outros. A relação entre o desempenho de papéis e esses conjuntos de símbolos constitui uma questão estratégica para a antropologia social.


  II. A Sociedade Complexa Moderno-Contemporânea


  É preciso, então, uma vez colocado de forma muito geral o que estou entendendo por sociedade complexa, admitir que de qualquer forma continua-se lidando com situações e tipos de sociedade muito heterogêneos. Mais uma distinção torna-se importante – entre as sociedades complexas tradicionais e as modernas, industriais. A Revolução Industrial, propriamente dita, criou um tipo de sociedade cuja complexidade está fundamentalmente ligada a uma acentuada divisão social do trabalho, a um espantoso aumento da produção e do consumo, à articulação de um mercado mundial e a um rápido e violento processo de crescimento urbano (Hobsbawn, 1975). Quando estiver falando em sociedade complexa industrial moderna estou me referindo ao tipo de sociedade surgida desse processo (ver também Sahlins, 1979). As sociedades complexas industriais modernas abrangem, em princípio, um maior número de indivíduos devido ao desenvolvimento das forças produtivas. O aperfeiçoamento da técnica e da ciência aplicadas à agricultura proporciona maior disponibilidade de alimentos. O desenvolvimento da medicina, o aparecimento da vacina e de outras técnicas baixaram o nível de mortalidade. Com isso a população cresceu em função da modernização e da disseminação desses recursos. Esse aumento do número de pessoas, embora por si só não seja suficiente para distinguir a sociedade complexa moderna industrial de outros tipos de sociedade complexa, é, no entanto, uma característica marcante. A existência de cidades com 10 e 15 milhões de habitantes, por exemplo, só pode ser compreendida dentro do quadro surgido da Revolução Industrial com suas inovações tecnológicas, melhoria do sistema de transportes, volume de recursos e organização da produção. A grande metrópole contemporânea é, portanto, a expressão aguda e nítida desse modo de vida, o locus, por excelência, das realizações e traços mais característicos desse novo tipo de sociedade.


  Os trabalhos de Simmel e Wirth, entre outros, chamaram atenção para essa especificidade da vida metropolitana, com sua heterogeneidade e variedade de experiências e costumes, contribuindo para a extrema fragmentação e diferenciação de papéis e domínios, dando um contorno particular à vida psicológica individual.


  III. Fronteiras Culturais


  Em qualquer sociedade e/ou cultura é possível distinguir áreas ou domínios com um certo grau de especificidade. É importante, no entanto, para o antropólogo verificar como os próprios nativos, indivíduos do universo investigado, percebem e definem tais domínios para não cairmos na armadilha muito comum de impormos nossas classificações a culturas cujos critérios e crenças possam ser inteiramente diferentes dos nossos ou que possam parecer semelhantes em certos contextos para diferirem radicalmente em outros. Isso não significa, obviamente, que o pesquisador só possa analisar uma sociedade a partir do próprio sistema classificatório nativo. As ciências sociais desenvolveram conceitos e instrumentos de trabalho que são usados para comparar diferentes culturas e sociedades. Mas, como estamos preocupados com as categorias nativas, torna-se crucial saber, por exemplo, quando se está falando de economia, política ou religião, se estamos nos referindo a percepções do grupo que estudamos ou a conceitos particulares de nossa cultura, produtos de uma experiência sócio-histórica específica.


  Por outro lado, é questão fundamental esclarecer o que entendemos por outra cultura. Quando e como podemos fixar os limites entre as diferentes experiências e tradições de grupos determinados? Mais uma vez, essa separação pode ser feita com maior facilidade se em termos físicos e geográficos pudermos, às vezes visualmente, distinguir um grupo de outro. Nem sempre isso é possível e a distância física, espacial, pode ser enganadora, especialmente no mundo contemporâneo (Velho, G., 1978). Outros aspectos, dimensões, traços, podem ser as fronteiras mais significativas – a religião, a identidade étnica, a ideologia política etc. Fundamental para o antropólogo é perceber quais são as distinções importantes para o nativo que podem ser surpreendentemente diferentes das de sua cultura de origem.


  Esse problema também se coloca e, sob certos aspectos, de for ma muito dramática quando se examina internamente uma sociedade complexa. Onde estão a unidade e a descontinuidade? A existência de tradições diferentes coloca o problema da comunicação entre os grupos e segmentos delas portadores. Pode-se distinguir a existência de certos temas, de determinados paradigmas culturais mais significativos e que têm um potencial de difusão e contaminação maior do que outros. Tomando-se como referência qualquer sociedade, poder-se-ia dizer que ela vive permanentemente a contradição entre as particularizações de experiências restritas a certos segmentos, categorias, grupos e até indivíduos e a universalização de outras experiências que se expressam culturalmente através de conjuntos de símbolos homogeneizadores – paradigmas, temas etc. Na realidade, esse é, por excelência, o problema básico da própria existência do que chamamos de cultura: o que pode ser comunicado? Como as experiências podem ser partilhadas? Como a realidade pode ser negociada e quais são os limites para a manipulação de símbolos? Qual o grau de impermeabilidade às mensagens e como se mantêm subculturas? O que significa o desvio, o comportamento desviante enquanto manipulação ou rejeição de normas e regras dominantes? Qual a eficácia potencial da universalização de códigos particulares?


  IV. Classes Sociais e Universo Simbólico


  Entramos então em um problema crucial. Os indivíduos participam diferencialmente de códigos mais restritos ou mais universalizantes. Segundo Basil Bernstein, essa diferença (no caso de sua pesquisa, obviamente – Inglaterra, capitalista etc.) é resultado de relações específicas entre o modo de expressão cognitiva e experiências diferenciadas em função da classe social específica a que pertençam os indivíduos (Bernstein, 1971). O autor distingue a classe média da classe trabalhadora, em termos de contextos socializadores, mostrando que a expressão cognitiva vai ser diferente em função do predomínio nas famílias de uma linguagem formal no primeiro caso e de uma linguagem pública no segundo. Cito, na íntegra, as suas definições que me parecem muito importantes e algo polêmicas:


  O próximo fato a considerar é a maneira pela qual a ordem da comunicação, a modalidade de expressão da língua, modifica a percepção. É necessário distinguir em qualquer comunicação entre expressões não-verbais de significado e expressões verbais de significado. O papel dos gestos, da expressão facial, do movimento de corpo e, em especial, do volume e do tom da voz do falante, serão denominados expressão “imediata” ou direta, enquanto as palavras utilizadas serão denominadas expressão “mediata” ou indireta. O importante é a ênfase colocada numa ou noutra modalidade de expressão e a natureza da forma da comunicação verbal. Então, se as palavras utilizadas fazem parte de uma linguagem que contém grande proporção de comandos sucintos, afirmações simples e questões onde o simbolismo é descritível, tangível, concreto, visual e de baixo grau de generalização, onde a ênfase está mais nas implicações emotivas do que nas implicações lógicas, então esta será denominada uma linguagem pública.


  O uso da linguagem pela classe média é rico em qualificações pessoais e individuais, e sua forma envolve conjuntos de operações lógicas avançadas; volume, tom e outros meios não-verbais de expressão, apesar de importantes, ficam em segundo plano. É importante compreender que inicialmente, na vida de uma criança de classe média, o fundamental não é o número de palavras ou a extensão do vocabulário, mas o fato de que a criança se torne sensível a uma forma particular de expressão indireta ou mediata, na qual o arranjo sutil de palavras e conexões entre sentenças expresse sentimentos. É essa forma de expressão que a criança originalmente se esforça para alcançar a fim de desfrutar uma relação completa com a mãe, e assim procedendo aprende a responder a uma forma específica de sugestões presentes na linguagem. Devido à importância desse tipo de relação mediata entre a mãe e a criança cria-se uma tensão entre esta e o meio que a circunda, surgindo então a necessidade de verbalizar suas relações de forma pessoal e individual. Portanto, bastante cedo a criança se torna sensível a uma forma de uso da linguagem que é relativamente complexa, a qual, por sua vez, age como uma estrutura dinâmica sobre sua percepção dos objetos. Essa modalidade de uso da linguagem será denominada formal. Foi afirmado anteriormente que a pressão interior a uma estrutura social de classe média para intensificar e verbalizar uma consciência de separação e diferença estimula a importância dos objetos no meio circundante. A receptividade a uma forma particular de estrutura da língua determina a maneira como são construídas as relações com os objetos e a orientação para uma manipulação própria das palavras (Bernstein, op. cit., p.28-9).


  Há muitos problemas na colocação do autor. Não pretendo resolvê-los mas convém mencionar o risco envolvido de cair em uma espécie de “fatalismo sociológico” que faria que, uma vez um indivíduo nascesse na classe média ou na classe trabalhadora, seu desenvolvimento emocional e intelectual estaria definido e marcado. As próprias noções de classe média e trabalhadora são excessivamente vagas e podem escamotear diferenças internas consideráveis como, por exemplo, o tipo de trajetória social (Bourdieu, 1974) ou a natureza da rede de relações sociais (network) em que se movem os indivíduos, mais ou menos aberta (Bott, 1971). Ora, a experiência de mobilidade social, a ascensão ou descenso introduz variáveis significativas na experiência existencial seja de pessoas oriundas da classe trabalhadora ou da classe média que são forçosamente diferentes de uma situação de estabilidade e permanência. Por outro lado, o contato com outros grupos e círculos pode afetar vigorosamente a visão de mundo e estilo de vida de indivíduos situados em uma classe socioeconômica particular, estabelecendo diferenças internas. A interação com redes de relações mais amplas e diversificadas afeta o desempenho dos papéis sociais. Questão importante também a ser considerada é a própria noção de socialização. Se esta for encarada como um processo contínuo que atravessa a vida adulta, ligado a vários tipos de experiência existencial como casamento, carreira etc., pode-se duvidar ainda mais de um determinismo de classe de origem (Becker, 1970). Há que lembrar ainda toda a problemática da comunicação de massa que, sem cair em exageros, tem algum efeito de difusão de informações e hábitos. De qualquer forma não há dúvida de que Bernstein coloca um problema central para o estudo das sociedades complexas – a descontinuidades sociológicas correspondem diferenças no uso da linguagem e na expressão cognitiva.


  Admitindo-se que Bernstein possa cair num certo “fixismo” classista e que, portanto, possa ser discutível o peso que dá às diferenças de classe na constituição de um universo simbólico e da expressão cognitiva, é importante para a nossa discussão perceber a relação entre emoção e expressão da emoção através de uma linguagem mais ou menos universalizante. O peso específico da origem da classe neste processo precisa ser verificado e pesquisado em confronto com outras dimensões da vida social. Em termos mais gerais, trata-se de colocar o problema de como os indivíduos expressam suas emoções e sentimentos através da linguagem verbal. Há várias questões associadas. Uma é sobre a capacidade desenvolvida e/ou valorizada de dizer, comunicar, através de palavras e frases, o que está sendo sentido. Indissoluvelmente ligado a isso é saber a quem que é transmitida a informação. Em termos de uma análise de cultura há que delimitar campos de comunicação que serão maiores ou menores em função do grau de universalização da linguagem utilizada. Por exemplo, o que significa a frase “Estou deprimido” para diferentes segmentos da sociedade brasileira? A noção de depressão, embora não seja exclusiva, está muito vinculada a um tipo de camada média urbana relativamente intelectualizada e bastante “psicologizada”. Isso não significa, obviamente, que indivíduos de outras categorias sociais não fiquem deprimidos, mas sim que existem trajetórias e experiências sociais mais ou menos delimitadas socialmente que produzem universos que utilizam com mais freqüência ou elaboram certas expressões, frases, cujo sentido está fortemente vinculado e marcado por essas fronteiras sociológicas. Ou seja, a expressão estar deprimido pode não fazer sentido para certas categorias sociais que têm seus universos simbólicos e representações mais apoiados em outros tipos de linguagem e em outros domínios culturais. Já se alguém fala que está deprimido em um bar do Leblon há um entendimento básico imediato. Doença de nervos é uma expressão usada em camadas de renda mais baixa que cobre uma grande variedade e diferentes estados emocionais, sob o prisma de camadas médias intelectualizadas e “psicologizadas”. Nesse universo, a pessoa pode estar deprimida, neurótica, rejeitada, obcecada, paranóica, descontrolada, instável, louca, com mania de perseguição, pirada, em crise, angustiada etc. Isso não exclui que o mesmo universo que possa ter um vocabulário relativamente pobre quanto à descrição de estados emocionais possa, por outro lado, expressar-se verbalmente com muita riqueza em relação a outros temas como trabalho, sexualidade, esporte, samba etc. Assim, ao lado da questão de Bernstein referente a usos de linguagem mais ou menos universalizantes, há que perceber quais são, dentro dos diferentes segmentos de uma sociedade complexa, os temas valorizados, as escalas de valores particulares, as vivências e preocupações cruciais. Isso não elimina a constatação de Bernstein de que os desempenhos na aprendizagem variam em função de um prévio adestramento na utilização de uma linguagem verbal e de que as classes trabalhadoras revelam maiores dificuldades. Em outro nível é a mesma coisa que Bourdieu diz ao mostrar a reprodução das elites através de um domínio de um código cultural específico de que estão excluídas total ou parcialmente as camadas menos privilegiadas (Bourdieu, 1964).
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